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Processo:  30/0019022/2019 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES Nº 10609 

RECORRENTES:  TIA CLAUDIA CRECHE E ESCOLA S/S LTDA 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 0817619 CNPJ 39547344000150 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio da Notificação de Exclusão do 

Simples Nacional nº 10609 lavrado por ter sido constatado durante a ação fiscal 

documentada nos autos do processo nº 030007456/2019 que o contribuinte não 

emitiu Nota Fiscal de Serviços eletrônica para parte dos serviços prestados de 

janeiro de 2014 a agosto de 2017.  

A irregularidade constatada pelo Fiscal foi apurada analisando o Livro de 

Matrículas e o Sistema de Notas Fiscais da Secretaria de Fazenda e apresenta 

como consequência legal a exclusão do contribuinte do regime simplificado a 

partir do mês em que a infração ocorreu. 

Em sede de impugnação, a empresa alega inobservância do devido processo legal 

para a exclusão do Simples Nacional, ampla defesa e do princípio da preservação 

da empresa. 

Alega também não ter ocorrido interposição de pessoas na constituição da 

empresa. 

A decisão de primeira instância rejeitou os argumentos da Impugnação 

demonstrando os dispositivos legais infringidos pela conduta da impugnante, 

notadamente os que demonstram a obrigatoriedade de emissão de documentos 

fiscais para empresas optantes do Simples Nacional e o consequente 

desenquadramento do regime nos casos de descumprimento por parte das 

empresas. 
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Explicou ainda não ter havido prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla 

defesa.  

Contra essa decisão o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 

24/11/2020 fundamentando sua irresignação da seguinte forma: 

Que não há nos autos prova de que a empresa está constituída por interpostas 

pessoas. 

Que a exclusão do regime só pode ocorrer após a decisão definitiva no processo. 

Que houve cerceamento de defesa. 

Que a configuração de prática reiterada capaz de excluir o contribuinte do 

Simples Nacional diz respeito à conduta que já tenha sido objeto de prévia 

autuação em outra ação fiscal. 

Que como essa foi a primeira fiscalização ocorrida sobre a empresa, não se pode 

falar em prática reiterada. 

Que não foi intimada da exclusão do Simples Nacional e, portanto, não pode se 

defender.  

É o relatório. 

Passo a analisar a matéria devolvida para este Conselho. 

A Notificação guerreada tem como fundamento a não emissão reiterada por 

parte da empresa TIA CLAUDIA CRECHE E ESCOLA de documentos fiscais e, 

portanto, outros assuntos, ainda que ostentem algum grau de conexão com o 

assunto objeto do presente processo serão analisados em processo administrativo 

próprio. 

PROCNIT
Processo: 30/0019022/2019
Fls: 235



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  30/0019022/2019 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

Foi lavrada outra notificação que se fundamentou em constituição da empresa 

por interpostas pessoas, e toda argumentação defensiva relacionada ao tema será 

objeto de ampla análise por ocasião de seu julgamento. 

A fiscalização conseguiu comprovar que entre 2014 e 2018 o número de alunos 

matriculados na escola foi significativamente maior que o número de notas fiscais 

emitidas e que, portanto, o contribuinte emitiu notas fiscais em quantidade  

menor que a receita auferida, descumprindo frontalmente os seguintes 

dispositivos da Lei Complementar nº 123: 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 

ficam obrigadas a:  

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções 

expedidas pelo Comitê Gestor 

A referida Lei Complementar segue atestando a competência da Secretaria de 

Fazenda de Niterói para fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias 

principais e acessórias. 

Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e 

acessórias relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses 

previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das 

Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a 

localização do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na 

competência tributária municipal, a competência será também do respectivo Município.” 

Dessa forma, o descumprimento da obrigação acessória representada pela 

emissão de notas fiscais configura infração prevista na lei que regula o regime do 

Simples Nacional, ocasionando a seguinte consequência extraída do aludido 

diploma legal: 
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 Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á 

quando: (...)  

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 

26; 

A peça recursal não apresentou qualquer fato ou argumento apto a infirmar a 

constatação que fundamentou a exclusão do regime simplificado acerca da não 

emissão das notas fiscais.  

A definição de conduta reiterada vem descrita no mesmo artigo 29: 

§ 9º Considera-se prática reiterada, para fins do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento; ou 

II - a segunda ocorrência de idênticas infrações, caso seja constatada a utilização de 

artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização 

em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo. 

Carece de fundamento legal a interpretação dada pela Recorrente ao conceito de 

conduta reiterada que se encontra descrito no corpo da Notificação nº 10609. 

Vislumbrando a perfeita subsunção dos fatos ocorridos à norma proibitiva, ao 

Fiscal autuante restou aplicar a sanção prevista em lei lavrando a Notificação ora 

discutida determinando a exclusão do contribuinte do regime simplificado. 

Os fatos apurados bem como os fundamentos que justificaram tal medida 

encontram-se descritos no corpo do referido documento fiscal em detalhamento 

mais que suficiente para sua compreensão e com a respectiva exposição das 
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consequências jurídicas previstas, das quais também não pode se afastar o Fiscal 

autuante.  

A peça recursal sugere que o contribuinte deveria ter sido fiscalizado e autuado 

em outra ação fiscal para que se pudesse cogitar um comportamento reiterado, 

em pleito sem qualquer fundamento legal que não merece prosperar. 

Da mesma forma, as genéricas alegações de cerceamento de defesa encontram 

óbice na leitura do corpo da Notificação que expõe claramente o reiterado 

descumprimento de obrigação acessória que justificou o ato.  

Notificado o contribuinte da exclusão de ofício do Simples Nacional, iniciou-se 

prazo para sua defesa, efetuada no âmbito do processo administrativo tributário 

perante a Secretaria Municipal de Fazenda, de acordo com a LC 123/06: 

Art. 39.  O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do órgão 

julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento, o 

indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, observados os dispositivos legais atinentes aos 

processos administrativos fiscais desse ente. 

 

Sobre a retroatividade dos efeitos da exclusão do regime simplificado, vale 

ressaltar que decorre diretamente da aplicação da legislação pertinente aos casos 

de exclusão de ofício: 

Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 

26; 

E a sequência do mesmo artigo 29 explica o marco temporal de início dos efeitos: 
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§ 1o  Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá efeitos 

a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e 

favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes. 

Não é outro o entendimento do STJ em análise de caso similar em que se 

reconheceu a retroação dos efeitos à data de um mês após a ocorrência da 

circunstância ensejadora da exclusão no julgamento do Resp 1124507/MG, cuja 

ementa transcrevo: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 

SÚMULA 284/STF. LEI 9.317/96. SIMPLES. EXCLUSÃO. ATO DECLARATÓRIO. 

EFEITOS RETROATIVOS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 15, 

INCISO II, DA LEI 9.317/96. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO 

NO ARTIGO 543-C DO CPC. 1. Controvérsia envolvendo a averiguação acerca da data 

em que começam a ser produzidos os efeitos do ato de exclusão do contribuinte do regime 

tributário denominado SIMPLES. Discute-se se o ato de exclusão tem caráter meramente 

declaratório, de modo que seus efeitos retroagiriam à data da efetiva ocorrência da situação 

excludente; ou desconstitutivo, com efeitos gerados apenas após a notificação ao 

contribuinte a respeito da exclusão. 2. Não merece conhecimento o apelo especial quanto 

às alegações de contrariedade aos artigos 458 e 535 do CPC, porquanto a recorrente 

apresentou argumentação de cunho genérico, sem apontar quais seriam os vícios do 

acórdão recorrido, que justificariam sua anulação. Incidência da Súmula 284/STF. 3. No 

caso concreto, foi vedada a permanência da recorrida no SIMPLES ao fundamento de que 

um de seus sócios é titular de outra empresa, com mais de 10% de participação, cuja 

receita bruta global ultrapassou o limite legal no ano-calendário de 2002 (hipótese prevista 

no artigo 9º, inciso IX, da Lei 9.317/96), tendo o Ato Declaratório Executivo n. 505.126, 

de 2/4/2004, da Secretaria da Receita Federal, produzido efeitos a partir de 1º/1/2003. 4. 

Em se tratando de ato que impede a permanência da pessoa jurídica no SIMPLES em 

decorrência da superveniência de situação impeditiva prevista no artigo 9º, incisos III a 

XIV e XVII a XIX, da Lei 9.317/96, seus efeitos são produzidos a partir do mês 
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subsequente à data da ocorrência da circunstância excludente, nos exatos termos do artigo 

15, inciso II, da mesma lei. Precedentes. 5. O ato de exclusão de ofício, nas hipóteses 

previstas pela lei como impeditivas de ingresso ou permanência no sistema SIMPLES, em 

verdade, substitui obrigação do próprio contribuinte de comunicar ao fisco a 

superveniência de uma das situações excludentes. 6. Por se tratar de situação excludente, 

que já era ou deveria ser de conhecimento do contribuinte, é que a lei tratou o ato de 

exclusão como meramente declaratório, permitindo a retroação de seus efeitos à data de 

um mês após a ocorrência da circunstância ensejadora da exclusão. 7. No momento em 

que opta pela adesão ao sistema de recolhimento de tributos diferenciado pressupõe-se que 

o contribuinte tenha conhecimento das situações que impedem sua adesão ou permanência 

nesse regime. Assim, admitir-se que o ato de exclusão em razão da ocorrência de uma das 

hipóteses que poderia ter sido comunicada ao fisco pelo próprio contribuinte apenas 

produza efeitos após a notificação da pessoa jurídica seria permitir que ela se beneficie da 

própria torpeza, mormente porque em nosso ordenamento jurídico não se admite 

descumprir o comando legal com base em alegação de seu desconhecimento. 8. Recurso 

afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, provido. 

Para a hipótese ora julgada a notificação de exclusão do regime simplificado deve 

produzir efeitos retroativos à da data da infração, dada sua natureza de ato 

meramente declaratório, mas somente após a decisão definitiva no processo de 

exclusão. 

Diversamente do que propõe a recorrente, o ato declaratório de exclusão do 

Simples Nacional não se revestiu de definitividade quando de sua emissão, tendo 

lhe sido outorgada a possibilidade de, apoiado nos princípios do contraditório e 

ampla defesa que governam o Processo Administrativo Tributário em Niterói, 

exercer plenamente sua irresignação e até mesmo desconstituir seus efeitos, no 

caso de um julgamento favorável. 
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Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO, mantendo a notificação guerreada. 

Niterói, 08 de janeiro de 23  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 08/02/2023 09:38

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 08/02/2023 09:38
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PROC. Nº 030/0019022/2019 

 
 

EMENTA – EXCLUSÃO DO SIMPLES – CONDUTA 

REITERADA. Considera-se prática reiterada a 

ocorrência da infração em 02 (dois) ou mais períodos 

de apuração consecutivos ou alternados. Recurso 

Voluntário que se nega provimento. 

 

   Trata-se de Recurso Voluntário interposto por Tia Cláudia 

Creche e Escola S/S Ltda, contra a decisão que rejeitou sua impugnação a sua 

exclusão do Simples Nacional. 

 

   Sustenta em síntese não ter ocorrido interposição de 

pessoas na constituição da empresa e que sua exclusão só poderia ocorrer 

após decisão definitiva do processo. 

 

   Insiste na tese de que não pode ser considerada prática 

reiterada a partir do momento em que essa seria a primeira fiscalização. 

 

   Arguiu ainda, cerceio de defesa, eis que não foi intimada da 

sua exclusão. 

 

  A representação fazendária opinou às fls. 234, 241 pelo 

improvimento do Recurso. 

 

É O RELATÓRIO. 

 

VOTO 

 

 

   Como bem acentua a representação fazendária, restou 

devidamente comprovado, em relação ao período 2014/2018 a disparidade 

entre o número de alunos e quantidade de notas fiscais emitidas, infringindo os 
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dispositivos da lei complementar nº 123, dispositivos estes devidamente 

transcritos no bojo do parecer de fls. 234-241. 

 

   As argumentações buscando descaracterizar o conceito de 

conduta reiterada são frágeis. 

 

   A arguição de cerceio de defesa, segue o mesmo cunho 

dessa fragilidade. 

 

   Em suma, a representação fazendária de forma bastante 

jurídica repele os argumentos recusais, e os adoto nesse voto, integralmente por 

medida de economia e celeridade processual. 

 

   Nestes termos, nego provimento ao Recurso Voluntário. 

 

 

            É O MEU VOTO 

 

               Niterói, 13 de fevereiro de 2023. 

 

           _______________________________ 

          Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho 

Anexado por: PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO     Matrícula: 12379244 Data: 13/02/2023 15:11

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 04/05/2023 08:50
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/019022/2019 - Tia Claudia Creche Escola Ltda

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05.

1.401ª SESSÃO HORA: 10:05h DATA: 01/03/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Luiz Felipe Carreira Marques
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (07)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ()    NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
CC, em 01 de março de 2023
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Documento assinado em 04/05/2023 08:50:11 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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ATA DA 1.401º SESSÃO ORDINÁRIA            DATA: 01/03/2023
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/019.022/2019 - Tia Claudia Creche Escola Ltda

Recorrente: - Tia Claudia Creche Escola Ltda

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho

DECISÃO: - Por sete (07) votos a um a decisão deste Colegiado foi pelo conhecimento desprovimento
do Recurso Voluntário, mantendo a exclusão do Simples Nacional, nos termos do voto do relator,
divergindo dessa decisão o Conselheiro Roberto Pedreira Ferreira Curi por entender que entende que a
prática reiterada necessita de uma segunda fiscalização o que não ocorreu na empresa.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.094/2023:     "EXCLUSÃO DO SIMPLES – CONDUTA  REITERADA.
Considera-se prática reiterada a ocorrência da infração em 02 (dois) ou mais períodos de apuração
consecutivos ou alternados. Recurso Voluntário que se nega provimento".

CC em 01 de março de 2023

 

Documento assinado em 04/05/2023 08:50:12 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO 030/019.022/2019- "TIA CLAUDIA CRECHE ESCOLA LTDA"
RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

 

   Por sete (07) votos contra um (01) a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, mantendo a exclusão do Simples Nacional, divergindo dessa decisão o Conselheiro Roberto
Pedreira Ferreira Curi que entende que a prática reiterada necessita de uma segunda fiscalização o que
não ocorreu na empresa.

   Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei
nº 3368/2018.

CC em 01 de março de 2023

 

Documento assinado em 04/05/2023 08:50:13 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.094/2023:   "EXCLUSÃO DO SIMPLES – CONDUTA REITERADA.
Considera-se prática reiterada a ocorrência da infração em 02 (dois) ou mais períodos de apuração
consecutivos ou alternados. Recurso Voluntário que se nega provimento".

CC em 24/05/2023 

 

Documento assinado em 24/05/2023 21:50:40 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 

Conselho de Contribuintes , referente ao processo de nº 030/019022/2019, o 
qual foi julgado no dia 01/03/2023 e teve com decisão  provimento negado 
do recurso voluntário. 
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Elizabeth n. Braga 
228625 

 
 

DATA: 30/05/2023                                         PROC. 030/019022/2019 - CC 

 

NOME: TIA CLAUDIA CRECHE E ESCOLA S/S LTDA EPP 

ENDEREÇO: RUA PROFESSOR JOÃO BRASIL, 130 E 120 

CIDADE:NITERÓI BAIRRO: FONSECA CEP: 24.1130.082 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 02/06/2023 13:45

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 02/06/2023 13:45
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 31/07/2023 16:24

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 31/07/2023 16:24
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